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Goiânia, 13 de junho de 2019.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual L1SSAUER VIEIRA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Goiânia- GO

Assunto: Projeto de Lei que tem por objeto adequar a estrutura administrativa do

Poder Judiciário do Estado de Goiás aos ditames das Resoluções CNJ
nO 194/2014 e nO219/2016.

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, como etapa necessária à deflagração do

processo legislativo, cópias de peças extraídas dos autos do PROAD

nO201905000171553, no bojo do qual este Tribunal deliberou pela aprovação de

minuta de projeto de lei, que tem por finalidade adequar a estrutura administrativa

deste órgão judiciário às diretrizes normativas lançadas pelo Conselho Nacional de

Justiça nas Resoluções nO194/2014 e n° 219/2016.

Atenciosamente,

Presidente

Assinado digitalmente por: WALTER CARLOS LEMES, PRES.lDENTE, em 13/06/2019 às J 6:09.
Para validar este documento informe o código 228512291994 no endereço https://proad.tjgojus.br/proadlpublico/validacaoDocumento
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Goiânia, 23 de maio de 2019.

Assunto: Projeto de Lei que dispõe sobre a

autorização para transformar cargos em

comissão e funções por encargo de

confiança no âmbito da estrutura

administrativa do Poder Judiciário do Estado

de Goiás.

JUSTIFICATIVA

Conforme disposto na Constituição da República Federativa do

'i~ Brasil, em seu art. 96, I, a e b, e art.125, 9 1°, é assegurado aos tribunais

disciplinarem acerca da organização judiciária de seus serviços. Ademais, é

corolário da autonomia e independência do Poder Judiciário o exercício de dispor

sobre o serviço judiciário e o planejamento de sua gestão, cuja disciplina

circunscreve-se à matéria interna corporis dos tribunais, segundo entendimento

pacífico do Supremo Tribunal Federal ao interpretar a Constituição.

Aliado a esse fato, não se pode olvidar as constantes

determinações emanadas do Conselho Nacional de Justiça, as quais também

ensejam a necessidade de aperfeiçoar e alterar as funções e estrutura no âmbito

de todo o Poder Judiciário, fato esse que também não está dissociado da

dinamicidade pela qual tem perpassado a Administração Pública nos últimos

anos.

A propositura deste Projeto de Lei tem por objetivo adequar a

estrutura administrativa do Tribunal de Justiça de Goiás, quando necessário,

sobre terminologia e transformação de cargos em comissão e funções por

encargo de confiança, sem acréscimo financeiro.

Assinado digitalmente por: ADENILSON RODRIGUES DOS SANTOS FILHO, ASSESSOR(A) JURÍDICO(A); e outros, em 23/05/2019 à~15:51.
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Tribunal dê Justiça do Estado de Goiás

Cumpre registrar, que em busca do constante aperfeiçoamento e

modernização do serviço judiciário, são editados, rotineiramente, diversos

documentos com o propósito de atualizar e dinamizar a organização do serviço e

os atos disciplinadores de competência do Judiciário, o que se apresenta, não

raras vezes, incoerente face a nomenclatura do cargo em comissão e/ou função

por encargo de confiança versus a denominação da unidade administrativa e/ou

funções desempenhadas.

Com efeito, a modificação de denominação de cargos em

comissão e funções por encargo de confiança, na administração do Tribunal de

Justiça, faz-se necessária à modernização e consolidação de terminologias.

Como já referido, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio

de suas normas, tem exigido dos Tribunais efetividade na prestação jurisdicional e

-J administrativa dos tribunais, a exemplo da Resolução nO219, de 26 de abril de

2016, que dispõe sobre a distribuição de servidores, de cargos em comissão e de

funções de confiança nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo

graus. Com vista a atender a determinações do CNJ, o Tribunal de Justiça já

implantou vários projetos e ações, como força-tarefa em diversas atividades

institucionais, com a finalidade de cumprir, de modo satisfatório, o desiderato de

garantir à sociedade o direito à prestação dos serviços judiciários de qualidade,

consoante a ética e equidade.

Desse modo, vê-se demonstrada a importância de o próprio

Tribunal de Justiça dispor, quando necessário, sobre modificação de

denominação de cargos em comissão e funções por encargo de confiança, desde

que não implique alterações, em hipótese alguma, no que diz respeito à matéria
orçamentária e financeira do Poder Judiciário do Estado de Goiás.

Por tais razões, a presente propositura busca preservar a

autonomia do Poder Judiciário em disciplinar matéria que diz respeito

exclusivamente à .estrutura administrativa interna do Tribunal de Justiça do Estado

de Goiás, sem acréscimo financeiro, além de contribuir para efetiva modernização

Assinado digitalmente por: ADENILSON RODRIGUES DOS SANTOS FILHO, ASSESSOR(A) JURÍDlCO(A); e outros, em 23/05/2019 às 15:51.
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PODER JUDlelARIO
Tribunal de Justiça do Estado de Ç30iás

administrativa e, consequentemente, proporcionar melhorias à atividade fim do

Poder Judiciário goiano.

Atenciosamente,

WAL TER CARLOS LEMES

Presidente

Assinado digitalmente por: ADENILSON RODRIGUES DOS SANTOS FILHO, ASSESSOR(A) .nJRÍmCO(A); e outros, em 23/05/2019 às 15:51.
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Gabinete da Presidência

PROJETO DE LEI N° /2019.

Autoriza a transformação de cargos em comissão
e funções por encargo de confiança no âmbito da
estrutura administrativa do Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 10 O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás fica autorizado a

.~ transformar, no âmbito de sua autonomia, sem aumento de despesa, cargos em

comissão e funções por encargo de confiança do Quadro de Pessoal do Poder

Judiciário do Estado de Goiás, vedada a transformação de função em cargo ou

vIce-versa.

Parágrafo único. Ficam excluídos dos efeitos desta lei os cargos

em comissão e as funções por encargo de confiança que integrem ou venham a

integrar os gabinetes dos membros do Poder Judiciário do Estado de Goiás de 10

e 20 Graus de Jurisdição.

Art. r A regulamentação dos cargos em comissão e funções por

encargo de confiança que compõem a estrutura administrativa do Tribunal de

Justiça será disciplinada por ato da Presidência.

Parágrafo único. O ato da Presidência poderá contemplar a

redistribuição de cargos em comissão e funções por encargo de confiança entre

graus de jurisdição diversos e a respectiva lotação ou relotação de servidores nas

unidades do Poder Judiciário, a fim de equalizar a distribuição da força de

Assinado digitalmente por: ADENlLSON RODRIGUES DOS SANTOS FILHO, ASSESSOR(A) JURÍDICO(A); e outros, em 23/05120 J 9 às 15:51.
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•PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Gabinete da Presidência

trabalho entre as instâncias, observada a necessidade, a conveniência

administrativa e o interesse público.

Art. 3° Esta Lei entra em vIgor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

'~

Goiânia, de de 2019, 1310 da República.

Assinado digitalmente por: ADENILSON RODRIGUES DOS SANTOS FILHO, ASSESSOR(A) mRÍDICO(A); e outros, em 23/0512019 às 15:51.
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

PROAD
Relatora

Solicitante

Data da sessão
Presidiu a sessão

EXTRATO DA ATA

201905000171553
DESEMBARGADORA ELIZABETH MARIA DA
SILVA
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE GOIÁS
29/05/2019
DESEMBARGADOR LEOBINO VALENTE CHAVES

Decisão: A Comissão de Regimento e Organização Judiciária,
à unanimidade, aprovou o pedido, nos termos do parecer da
Relatora.

Votaram com a Relatora:
Desembargador Leobino Valente Chaves
Desembargador Jeová Sardinha de Moraes
Desembargador Fausto Moreira Diniz
Desembargador Carlos Alberto França
Desembargador Amaral Wilson de Oliveira

Ausente justificado: Desembargador Carlos Escher

Goiânia, 29 de maio de 2019.

Gina Rezende Soares de Souza
Secretária da CROJ

Assinado digitalmente por: GINA REZENDE SOARES DE SOUZA, ANALISTA JUDICIÁRIO, em 29/05/2019 às 16:19.
Para validar este documento informe o código 224339008331 no endereço https://proad.tjgojus.br/proad/publico/validacaoDocumento
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunaf de Jus iça dQ Estado de Goiás

Gabinete da Desembarriadora EJizabeth Maria da S;Jva

PROAD NO 201905000171553
COMARCA DE GOIÂNIA
COMISSÃO DE REGIMENTO E ORANIZAÇÃO JUDICIARIA DO TJGO
ASSUNTO : PROPOSTA DE PkOJETO DE LEI PARA ADEQUAÇÃO DA

ESTRUTURA ADM~NISTRATIVA DO PODER JUDICIÁRIO DO
I

ESTADO DE GOI1S AOS DITAMES DAS RESOlUÇÕES DO
CNJ N°S194/2016 E 219/2016.

INTERESSADO: PRE:IDENTE DO~RIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE
GOlAS I'

RELATORA : Desembargadora ELIZABETH MARIA DA SILVA

PARECER

Solicitação {ev "to nO OI}: trata.se de proposta de
projeto de lei fOrmulada pelo' ex6elentíssimo Presidente do Tribunal de

I

Justiça 'do Estado de GOiás, Desembargador Walter Carlos Lemes, com

objetivo de adequar a estrutura jadministrativa do Poder Judiciário aos
,

ditames das Resoluções do CNJnOS1!94/2014 e 219/2016.
I,

Salientou o eminente Presidente do TJGO,
Desembargador Walter Carlos Lemes, que o \\colendo Conselho Nacional de

f

Justiça passou a exigir dos TribunaiS de Justiça de todo o país a adoção de

medidas administrativas efetivas, a fim de buscar o equilibrio do número de

servidores entre as instâncias judiciais" (p. 01).

Relatou que, pa a o atendimento dessa finalidade, o

PROAD nO 201905000171553 j' 1

Conferido com o original por: OINA REZENDE SOARES DE SOUZA, ANALISTA j" DlClÁRIO, em 29/05/2019 às 16:23.
Para validar este documento informe o código 224340274370 no endereço https://proad. "gojus.br/proad"publioolvalidacaoDocumento
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PODE I'JUDICIÁRIO
Tribunal de J~iça do Estado de Goiás

Gabinete da Desemba/1 adora Elizabeth Maria da Silva

.
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abril de 2018, que teve por fim "e ualizar a distribuição do orçamento e da

força de trabalho neste Tribunal" (p. 01).

Nada obstante fS esforços empreendidos, afirmou Sua

Excelência que essas medidas não foram suficientes, o que ensejou o

ingresso de duas reclamações no Icolendo Conselho Nacional de Justiça: a

primeira, ajuizada pela Ordem dos hdVOgadOSdo Brasil - Seção Goiás (OAB/

GO), autuada sob o nO 0000627-f4.2018.2.00.0000; a segunda, proposta

pela Associação dos Magistrados di Estado de Goiás (ASMEGO), registrada

sob o nO0005604-39.2018.8.09.0000.

Assinalou que, em 06 de maio de 2019, em audiência de

conciliação realizada naquele órg~o superior, acertou-se o sobrestamento

daquelas reclamações, pelo prazo be 60 (sessenta) dias, a fim de que fosse

"apresentada petição conjunta c6nstando plano de ação, devidamente

acordado, para cumprimento da reSOlUçãO nO 219/2016, incluindo-se as
datas para cumprimento das etapas estabelecidas" (p. 02).

Pontuou que, no curso dos trabalhos, "a equipe

constituída deparou-se com a n cessidade de promover adequações na
estrutura administrativa deste TribLnal, sendo imprescindível a alteração de

designação e de nível hierárquico Je diversos cargos em comissão e funções
por encargo de confiança, ( ...) o que implicará necessariamente no

deslocamento dos aludidos cargos e funções entre os graus de jurisdição" (p.

02).

Sobrelevou que, "no contexto atual, o cumprimento das

diversas etapas a serem propclstas ao Conselho Nacional de Justiça

dependeria do envio individuai dJ projetos de lei à Assemblela Legislativa, )(
PROAD nO 201905000171553 I 2f/

Confendo com o ongInal por GINA REZENDE SOARES DE SOUZA, ANALISTA nJD1CTÁRIO, em 29/05/2019 às 1623
Para vahdar este documento II1forme o códIgo 224340274370 no endereço https Ilpro .tJgo JUSbr/proad/pubhco/vahdacaoDocumento



PODER JUDICIARIO
Tribunal de JuJtiça do Estado de Goiás

Gabinete da Desemb8r~adora Elizabeth Maria da Silva
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i
i

uma vez que não há tempo háb!1 para um estudo profundo de toda a

estrutura administrativa para unificàção da proposta de alteração dos cargos

em comissão e funções por encargJ de confiança, devido à complexidade da

matéria, e, especialmente, da ntcessidade de concatenação das ações
administrativas" (p. 02).

Diante desse Lntexto, destacou a necessidade da
presente proposta legislativa \\COnc~dendoautonomia a este Poder Judiciário

para promover alterações em seLs cargos em comissão e funções por

encargo de confian,ça, desde +e ~não ~aja ac~éSCímofinanceiro, e
expressamente exclUldos os cargos eas funçoes que Integrem Ou venham a

integrar os gabinetes dos membrok do Poder Judiciário do Estado de Goiás
de 10 e 20 Graus de Jurisdiçãoll (p. 03).

É o sucinto relatério. Passo ao parecer.

sabe-sequecoJpete, aoTribunalde Justiçado Estadode
Goiás, a inciativa legislativa de bispor sobre a organização judiciária e

administrativa, como expressamen~e prevê não só o inciso II do art. 46 da

Constituição Goiana, mas também o artigo 961 Inciso I, alíneas \\a" e "b" da
Constituição Federall in verbls:

PROAO nO 201905000111553

Art. 96. Compete privativamente:
1. aos tribunais:
a) eleger seus drgãos diretivos e elaborar seus regimentos
internos, com06servância das nOrmas de processo e das
garantias procetsuais das partes, dispondo sobre a
competência e lo funcionamento dos respectivos órgãos
jurisdicionais e administrativos;
b) organizar sua~ secretarias e serviços auxiliares e os dos
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercício da
atividade correici nal respectiva;

(',onferido com o original por: OlNA REZENDE SOARES DE SOUZA, ANALISTA JUDICIÁRIO, em 29!05f2019 as 16:23
Para validar es1edoctnl1ento informe o código 224340274370 no eooereç.()https:!lpr .tjgojus. br/proad'puolioolvalidacaoDocomento



I
PODER JUDICIÁRIO

Tribunal de Juátlça do Estadode Goiás
Gabinete da Desembatiladora Eliz8beth Maria da Silva

I
Art. 46 Compete p,rlvativamente ao Tribunal de Justiça:
(''') I
II - elaborar seL regimento interno, com observância das
nOrmas de proce~so e das garantias processuais das partes,
dispondo sobre a~atribuições, competências e funcionamento
de seus órgãos ju/-isdicionais e administrativos;

Essa previsão cj.nstitucional, conforme a prestigiosa lição
do eminente Ministro Néri da Silv. ira, do excelso Supremo Tribunal Federal

"respalda a independêncía jUdicíal.) somando-se às garantias da magistratura

já previstas no artigo 95 da Con~tituiÇão, colimando a boa consecução de

seus fins institucionais" (In DimenJões da Independência do Poder Judiciário.

Revista da Faculdade de Direito da UFRS, v. 17, Porto Alegre: UFRS, 2000, p.
175).

Nesse mesmo Isentido. é o magistério dos renomados
constitucionalistas Gilmar Ferreir~ Mendes e Lenio Luiz Streck, para quem o

artigo 96 da Constituição Fede~alestabelece garantias institucionais da
independência judicial, ipsis /ítterik;

I
A efetiva indepe~dênCiajudicial depende de certas garantias de
autonomia organizacional, administrativa e financeira dos
Tribunais. Pod~-se dizer que elas representam garantias
institucionais da independência judicial e, dessa forma,
garantias fundamentais da prestação jurisdicional adequada e
da tutela judlbal efetiva. Assim, ao lado das garantias
funcionais da j magistratura protegidas pelo art. 95, a
Constituição também assegura, em seu art. 96, as
garantias i~stitucionais da autonomia orgânico-
administrativá dos órgãos judiciais. (...). A autonomia
organizacional ~ administratiVa é garantida por meio de uma
série de conipetências privativas conferidas aos órgãos
judiciais, A eoristituiçãode 1988dotou os tribunais de um
poder de autogovernoconsistente na eleição de seus
órgãos diretiv~s, elaboração de seus regimentos internos,
organizaçãode suas secretarias e serviços auxiliares e

, os dos juízo~ que lhes forem vinculados, no provimento ]I
PROAD nO 201905000171553 j 4 t/
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PODE JUDICIÁRIO
Tribunal de iça do Estadu de Goiâ$

Gabinete da DéSémbargadora Elizabéth Maria da Silva

I
dos cargos de mabistrados de carreira da respectiva jurisdição,
bem como no I provimento dos cargos necessários à
administração da Justiça.
(in Comentários ~ Constituição do Brasil, la ed. Org. Gomes
Canotilho et aUi. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 1.332, g.)

I
Pode-se afirmar que, em face da Carta Magna, os

Tribunais têm amplo poder de disJor sobre o funcionamento de .seus órgãos
jurisdicionais e administrativos. i

Como bem dJtacou o eminente Ministro Luiz Fux, do
excelso Supremo Tribunal FederJI, a "organização do funcionamento das

unidades jurisdicionais do Tribuna', de Justiça situa-se dentro dos limites da

sua autogestão (artigo 96, inciso t alínea a, da CRFB)" (STF, Tribunal Pleno,
ADI n~ 5240/SP, DJe..018 de ol/okI2016),

I
J . ......'Dessa forma, e forçoso convir que, sob o aspecto formal,

não há nenhuma inconstitucionalidade que inviabilize a proposta normativa,

expressão da garantia instituci~nal que lhe assegura a lei Maior da
República.

N° Processo PROAD.: 201905000171553

Avançando nti exame validade, a proposta legislativa
contém o seguinte texto, ad verbLm:

Art. 10. O T1unal de Justíça do Estado de Goiás fica
autorizado a t(pnsform ar, no âmbito de sua autonomia, sem
aumento de despesa, cargos em comissão e funções por
encargo de con~ança do Quadro de Pessoal do Poder Judiciário
do Estado de uoiás, vedada a transformação de função em
cargo ou Vice-r.' rsa.

Parágrafo únic . Ficam excluídos dos efeitos desta lei os cargos
em comissão le as funções por encargo de confiança que
integrem ou vénham a integrar os gabinetes dos membros do
Poder Judiciário do Estado de Goiás de 10 e 20 Graus de
Jurisdição, 5 ¥

PROAD no 201905000171553 ti'
a>nferido com (I original por: OINA REZENDE SOARES DE SOUZA, ANAL! TA JUDICIÁRIO, em 29/05/2019 às 16:23.
Para validar este documelllo informe (I código 224340274370 no endereço https: IptoadJjgo,jus.brlptoodlpublico/valídacaoDocumento
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PODEJ:ICIÁRIO

Tribunal de JuJtiça do Estado de Goiás
Gabinete da Desembargadora Elizabeth Maria da Silva

I
Art. 20. A regulamentação dos cargos em comissão e funções
por encargo dê confiança que compõem a estrutura
administrativa do Tribunal de Justiça será disciplinada por ato
da Presidência.

Parágrafo único. O ato da Presidência poderá contemplar a
redistribuição de cargos em comissãoe funções por encargo de
confiança entre ~raus de jurisdição diversos e a respectiva
lotação ou re/otação de servidores nas unidades do Poder
Judiciário, a fim de equalizar a distribuição da força de trabalho
entre as instânci1bs,observada a necessidade, a conveniência
administrativa e o interesse público.

I
Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-seas disposiçõesem contrário.

Depreende-se que a proposta normativa vai ao encontro

do princípio da eficiência admiristrativa (art. 37, caput, da CF/1988l,

conferindo maior agilidade na distribuição da força de trabalho, tudo .em prol

do interesse público. Corolário de~se princípio, a proposta normativa viabiliza

o pronto atendimento das diretriJes constantes da Resolução nO 219, de 26

de abril de 2016, do Conselho Nabional de Justiça.

Ressalta-se, noutra quadra, que a proposta legislativa não
viola o direito constitucional à ir~edutibilidade dos vencimentos, visto que a

Jurisprudência do excelso supreto Tribunal Federalé pacífica no sentido de
que "as funções comissionadas possuem natureza transitória e precária, não

importando em afronta ao pri~cíPio da irredutibilidade de vencimentos a

exoneração de servidores dessJs funções" (STF, 2a Turma, RE nO 915970

AgR/RS, Relator Min. Dias TOffOlil,DJe-093 de 05/05/2017).

Por fim, o relanejamento administrativo dos cargos em

comissão e de funções por encJrgo de confiança não resultará em aumento

de despesa, previsão plenamdnte compatível com os limites financeiros

previstos no S lOdo artigo 169 ba Constituição Federal. 6 .)(

PROADnO 201905000171553 I fi'
Conferido com o original por: GrNA REZENDE SOARES DE SOUZA, ANAL STA JUDICIÁRIO, em 29/05/2019 às 16:23.
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Tribunal de JuJtiI;a do Estado de Goiás
Gabinete da Desembargadora Elizabeth Maria da Silva

I . dTenho que o texto desta proposta legislativa aten e, com
presteza e acuidade, o objetivo cblimado e, por isso, não tenho nenhum
outro acréscimo a fazer.

N° ProceSso PROAO: 201905000171553

I
AO TEOR DO EXPOSTO ,ACOLHO a proposta de projeto

!
de lei para adequação da estrutJra administrativa do Poder Judiciário do
Estado de GOiás aos ditames da~ Resoluções nO 194/2014 e 219/2016,
expedidas pelo Conselho NacionJI de Justiça, assim como solicitado no
evento nO 01, determinando o ret~rno dos autos ao eminente Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, Desembargador Walter Carlos
Lemes, para as providêndas cabí+iS' tudo de ÇOnformldade ÇOmo Inciso IV
do artigo 30 do Regimento Interno do Tribunal de Justiçade Goiás.

I

Nesses termos, submeto este parecer a apredação desta
egrégia Comissãode Regimento e Organização Judiciáriado TJGO.

Sub censurum.

Goiânia, 29 de aio de 2019.

1bJ~ J.~~~
Desernbã~ora EI1IZ~BETHMARIA DA~VAIRelatora

í
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PODER<JUD1CIARIO
Tribunal dê Ju~UÇà do EstádoOé GOIáS

ÓRGÃO ESPECIAL
EXTRATO DE ATA

PROAD N° 201905000171553

Nome: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

Assunto: Solicitação

Data da Sessão: 12/06/2019

DECISÃO: O Órgão Especial, à unanimidade de votos, em sessão ordinária

realizada nesta data, aprovou a minuta de Projeto de Lei (apresentada no evento N° 3) que tem

por objetivo adequar a estrutura administrativa do Poder Judiciário do Estado de Goiás aos

ditames das Resoluções CNJ nO194/2014 e 219/2016.

Votaram pela aprovação da minuta do Projeto de Lei os Desembargadores:
DES. WALTER CARLOS LEMES

l' DES. NEY TELES DE PAULA,...,.j DES. GILBERTO MARQUES FILHO,
DES. CARLOS ESCHER

DES. KISLEU DIAS MACIEL FILHO

DES. GERSON SANTANA CINTRA

DEsa. CARMECY ROSA MARIA ALVES DE OLIVEIRA

DES. NICOMEDES DOMINGOS BORGES

DES. ITAMAR DE LIMA

DES. JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA

DES. JEOVA SARDINHA DE MORAES (Subst. da Desa. Sandra Regina Teodoro Reis)

DES. MARCUS DA COSTA FERREIRA (Subst. do Des. Olavo Junqueira de Andrade)

Ausentes ocasionais:
DESa. BEATRIZ FIGUEIREDO FRANCO

DES. JOÃO WALDECK FELlX DE SOUSA

DEsa. NELMA BRANCO FERREIRA PERILO

DESa. ELlZABETH MARIA DA SILVA

DES. FAUSTO MOREIRA DINIZ (Subst. do Des. Leobino Valente Chaves)

À Secretaria Executiva da Presidência para os devidos fins.

Goiânia, 12 de junho de 2019.

Sabrina Oliveira S. Mesquita
Secretária do Órgão Especial

Assinado digitalmente por: MAR1LIA SlLVEIRA AIRES, ANALlSTA JUDICIÁR10, emI3/06/20J9 às 08:45.
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PO'DER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de.Goiás

Gabinete da Presidência

PROCESSO N°

NOME

ASSUNTO

: 201905000171553

: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DE GOIÁS

: Solicitação

DESPACHO - Deliberada a matéria pelo órgão colegiado

máximo deste Tribunal, prepare-se o ato necessário à deflagração do processo
legislativo, com o encaminhamento de cópias deste despacho e das peças

constantes dos eventos 2, 3, 6, 7 e 9.

Imprima-se urgência.

Aguarde-se, após, sobrestado na Secretaria-Executiva no

aguardo da conclusão do procedimento junto à Casa Legislativa Estadual.

Goiânia, 13 de junho de 2019.

WALTER CARLOS LEMES
Presidente

Assinado digitalmente por: WALTER CARLOS LEMES, PRESIDENTE, em 13/06/2019 às 16:09.
Para validar este documento infonne o código 228410702210 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento
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WALTER CARLOS LEMES
PRESIDENTE
PRESIDENCIA
Assinatura CONFIRMADA em 13/06/2019 às 16:09
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PODER JUDICiÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Presidência

Ofício GABPRES - PROAD nO201905000171553

Goiânia, 13 de junho de 2019.

A Sua Excelência o Senhor

Deputado Estadual L1SSAUER VIEIRA

Presidente da Assembleia Legislativa do Estado de Goiás

Goiânia-GO

Assunto: Projeto de Lei que tem por objeto adequar a estrutura administrativa do

Poder Judiciário do Estado de Goiás aos ditames das Resoluções CNJ

nO 194/2014 e n° 219/2016.

Senhor Presidente,

Encaminho a Vossa Excelência, como etapa necessária à deflagração do

processo legislativo, cópias de peças extraídas dos autos do PROAD

n° 201905000171553, no bojo do qual este Tribunal deliberou pela aprovação de

minuta de projeto de lei, que tem por finalidade adequar a estrutura administrativa

deste órgão judiciário às diretrizes normativas lançadas pelo Conselho Nacional de

Justiça nas Resoluções nO194/2014 e nO219/2016.

Atenciosamente, ~S~:ME:
Presidente

As.~inadodigitalmente por: WALTER CARLOS LEMES, PRES.lDENTE, em 13/06/2019 às 16:09.
Para validar este documento informe o código 228512291994 no endereço https://proad.tjgo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Goiânia, 23 de maio de 2019.

Assunto: Projeto de Lei que dispõe sobre a

autorização para transformar cargos em

comissão e funções por encargo de

confiança no âmbito da estrutura

administrativa do Poder Judiciário do Estado

de Goiás.

JUSTIFICATIVA

Conforme disposto na Constituição da República Federativa do

Brasil, em seu art. 96, I, a e b, e art.125, ~ 1°, é assegurado aos tribunais

disciplinarem acerca da organização judiciária de seus serviços. Ademais, é

corolário da autonomia e independência do Poder Judiciário o exercício de dispor

sobre o serviço judiciário e o planejamento de sua gestão, cuja disciplina

circunscreve-se à matéria interna corporis dos tribunais, segundo entendimento

pacífico do Supremo Tribunal Federal ao interpretar a Constituição.

Aliado a esse fato, não se pode olvidar as constantes

determinações emanadas do Conselho Nacional de Justiça, as quais também

ensejam a necessidade de aperfeiçoar e alterar as funções e estrutura no âmbito

de todo o Poder Judiciário, fato esse que também não está dissociado da

dinamicidade pela qual tem perpassado a Administração Pública nos últimos

anos.

A propositura deste Projeto de Lei tem por objetivo adequar a

estrutura administrativa do Tribunal de Justiça de Goiás, quando necessário,

sobre terminologia e transformação de cargos em comissão e funções por

encargo de confiança, sem acréscimo financeiro.

Assinado digitalmente por: ADENILSON RODRIGUES DOS SANTOS FILHO, ASSESSOR(A) nJRÍDICO(A); e outros, em 23/0512019 à~15:51.
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Cumpre registrar, que em busca do constante aperfeiçoamento e

modernização do serviço judiciário, são editados, rotineiramente, diversos

documentos com o propósito de atualizar e dinamizar a organização do serviço e

os atos disciplinadores de competência do Judiciário, o que se apresenta, não

raras vezes, incoerente face a nomenclatura do cargo em comissão e/ou função

por encargo de confiança versus a denominação da unidade administrativa e/ou

funções desempenhadas.

Com efeito, a modificação de denominação de cargos em

comissão e funções por encargo de confiança, na administração do Tribunal de

Justiça, faz-se necessária à modernização e consolidação de terminologias.
Como já referido, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ), por meio

de suas normas, tem exigido dos Tribunais efetividade na prestação jurisdicional e

administrativa dos tribunais, a exemplo da Resolução nO219, de 26 de abril de

2016, que dispõe sobre a distribuição de servidores, de cargos em comissão e de

funções de confiança nos órgãos do Poder Judiciário de primeiro e segundo

graus. Com vista a atender a determinações do CNJ, o Tribunal de Justiça já

implantou vários projetos e ações, como força-tarefa em diversas atividades

institucionais, com a finalidade de cumprir, de modo satisfatório, o desiderato de

garantir à sociedade o direito à prestação dos serviços judiciários de qualidade,

consoante a ética e equidade.

Desse modo, vê-se demonstrada a importância de o propno

Tribunal de Justiça dispor, quando necessário, sobre modificação de

denominação de cargos em comissão e funções por encargo de confiança, desde

que não implique alterações, em hipótese alguma, no que diz respeito à matéria
orçamentária e financeira do Poder Judiciário do Estado de Goiás.

Por tais razões, a presente propositura busca preservar a

autonomia do Poder Judiciário em disciplinar matéria que diz respeito

exclusivamente à ,estrutura administrativa interna do Tribunal de Justiça do Estado

de Goiás, sem acréscimo financeiro, além de contribuir para efetiva modernização

Assinado dígitahnenle por: ADENILSON RODRIGUES DOS SANTOS FILHO, ASSESSOR(A) .nJRÍD1CO(A); e outros, em 23/0512019 às 15:51.
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

administrativa e, consequentemente, proporcionar melhorias à atividade fim do

Poder Judiciário goiano.

Atenciosamente,

WAL TER CARLOS LEMES

Presidente

Assinado digitalmente por: ADENILSON RODRIGUES DOS SANTOS FILHO, ASSESSOR(A) JURÍDICO(A); e outros, em 23/0512019 às 15:51.
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ASSESSOR(A) JURÍOICO(A)
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PRESIDENTE
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Gabinete da Presidência
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PROJETO DE LEI N° /2019.

Autoriza a transformação de cargos em comissão
e funções por encargo de confiança no âmbito da
estrutura administrativa do Tribunal de Justiça do
Estado de Goiás.

A ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE GOIÁS,

nos termos do art. 10 da Constituição Estadual, decreta e eu sanciono a seguinte

Lei:

Art. 1° O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás fica autorizado a

transformar, no âmbito de sua autonomia, sem aumento de despesa, cargos em

comissão e funções por encargo de confiança do Quadro de Pessoal do Poder

Judiciário do Estado de Goiás, vedada a transformação de função em cargo ou

VIce-versa.

Parágrafo único. Ficam excluídos dos efeitos desta lei os cargos

em comissão e as funções por encargo de confiança que integrem ou venham a

integrar os gabinetes dos membros do Poder Judiciário do Estado de Goiás de 10

e 20 Graus de Jurisdição.

Art. r A regulamentação dos cargos em comissão e funções por

encargo de confiança que compõem a estrutura administrativa do Tribunal de

Justiça será disciplinada por ato da Presidência.

Parágrafo único. O ato da Presidência poderá contemplar a

redistribuição de cargos em comissão e funções por encargo de confiança entre

graus de jurisdição diversos e a respectiva lotação ou relotação de servidores nas

unidades do Poder Judiciário, a fim de equalizar a distribuição da força de

Assinado digitalmente por: ADENILSON RODRIGUES DOS SANTOS FILHO, ASSESSOR(A) JURÍmCO(A); e outros, em 23/0512019 às 15:51.
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

Gabinete da Presidência

trabalho entre as instâncias, observada a necessidade, a conveniência

administrativa e o interesse público.

Art. 3° Esta Lei entra em vIgor na data de sua publicação,

revogando-se as disposições em contrário.

Goiânia, de de 2019, 1310 da República.

Assinado digitalmente por: ADENILSON RODRIGUES DOS SANTOS FILHO, ASSESSOR(A) JURÍDlCO(A); e outros, em 23/0512019 às 15:51.
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás

COMISSÃO DE REGIMENTO E ORGANIZAÇÃO JUDICIÁRIA

EXTRATO DA ATA

PROAD
Relatora

Solicitante

Data da sessão
Presidiu a sessão

201905000171553
DESEMBARGADORA ELIZABETH MARIA DA
SILVA
PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO
ESTADO DE GOIÁS
29/05/2019
DESEMBARGADOR LEOBINO VALENTE CHAVES

Decisão: A Comissão de Regimento e Organização Judiciária,
à unanimidade, aprovou o pedido, nos termos do parecer da
Relatora.

Votaram com a Relatora:
Desembargador Leobino Valente Chaves
Desembargador Jeová Sardinha de Moraes
Desembargador Fausto Moreira Diniz
Desembargador Carlos Alberto França
Desembargador Amaral Wilson de Oliveira

Ausente justificado: Desembargador Carlos Escher

Goiânia, 29 de maio de 2019.

Gina Rezende Soares de Souza
Secretária da CROJ

Assinado digitalmente por: GINA REZENDE SOARES DE SOUZA, ANALISTA JUDICIÁRIO, em 29/05/2019 às 16:19.
Para validar este documento infonne o código 224339008331 no endereço hltps://proad.~igo.jus.br/proad/publico/validacaoDocumento
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PODER JUDICIÁRIO
Tribunal de Jus iça do Estado de Goiás

Gabinete da Desemba'f1.adora Elizabeth Maria da Silva

PROAD N° 201905000171553
COMARCA DE GOIÂNIA

COMISSÃO DE REGIMENTO E ORr ANIZAÇÃO JUDICIÁRIA DO TJGO

ASSUNTO : PROPOSTADE PROJETODE LEI PARA ADEQUAÇÃO DA

ESTRUTURAADM~NISTRATIVADO PODERJUDICIÁRIO DO
I

ESTADODE GOr1S AOS DITAMES DAS RESOLUÇÕESDO
CNJN°S194/2016 E 219/2016.

INTERESSADO: PRESIDENTEDO RIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE

GOIÁS
RELATORA Desembargadora ELIZABETH MARIA DA SILVA

PARECER

Solicitação (ev nto nO 01): trata-se de proposta de
projeto de lei formulada pelo exbelentíssimo Presidente do Tribunal de

I

Justiça do Estado de GOiás, Desémbargador Walter Carlos Lemes, com
I

objetivo de adequar a estrutura ladministrativa do Poder Judiciário aos
ditames das Resoluções do CNJ n°S~94/2014 e 219/2016.

I
Salientou o I eminente Presidente do TJGO,

Desembargador Walter Carlos LemJs, que o "colendo Conselho NacIonal de

Justiça passou a exigir dos Tribunaib de Justiça de todo o país a adoção de

medidas administrativas efetivas, a fim de buscar o equilíbriO do número de

{ servidores entre as instâncias judiciais" (p. 01).

Relatou que, pa a o atendimento dessa finalidade, o

PROAO nO 2019050001715531. . 1
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PODE rJUDICIÁRIO
Tribunal de J~iça do Estado de Goiás

Gabinete da Desemba"ladora Elizabeth Maria da Silva

abril de 2018, que teve por fim "e, ualizar a distribuição do orçamento e da

força de trabalho neste Tribunal" (pl 01). .

.
N° Processo PROAD: 201905000171553

Nada obstante fS esforços empreendidos, afirmou Sua

Excelência que essas medidas não foram suficientes, o que ensejou o

ingresso de duas reclamações no bolendo Conselho Nacional de Justiça: a

primeira, ajuizada pela Ordem dos hdVOgadoSdo Brasil - Seção Goiás (OAB/

GOl, autuada sob o nO 0000627-f4.2018.2.00.0000; a segunda, proposta

pela Associação dos Magistrados di Estado de Goiás (ASMEGO), registrada

sob o nO0005604-39.2018.8.09.0000.

Assinalou que, em 06 de maio de 2019, em audiência de

conciliação realizada naquele órgJo superior, acertou-se o sobrestamento

daquelas reclamações, pelo prazo be 60 (sessenta) dias, a fim de que fosse

"apresentada petição conjunta ~onstando plano de ação, devidamente

acordado, para cumprimento da reSolUção nO 219/2016, incluindo-se as
datas para cumprimento das etapas estabelecidas" (p. 02).

Pontuou que, no curso dos trabalhos, "a equipe

constituída deparou-se com a n cessidade de promover adequações na
estrutura administrativa deste Trib~nal, sendo imprescindível a alteração de

designação e de nível hierárquico ~ediversos cargos em comissão e funções
por encargo de confiança, ( ...) o que implicará necessariamente no

deslocamento dos aludidos cargos e funções entre os graus de jurisdição" (p.

02).

Sobrelevou que "no contexto atual, o cumprimento das

diversas etapas a serem propclstas ao conselho Nacional de Justiça

dependeria do envio ,indiViduai dei projetos de lei à ASsembleia legislativa, _y
PROAD nO 201905000171553 ~ 2f/
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É O sucinto relatório. Passo ao parecer.

Sabe-se que co~pete, ao Tribunal de Justiça do Estado de
Goiás, a inciativa legislativa de dispor sobre a organização judiciária e

administrativa, como expressamen~e prevê não só o inciso II do art. 46 da

Constituição Goiana, mas também o artigo 96, Inciso I, alíneas "a" e "b" da
Constituição Federal, in verbis:

Art. 96. Competeprivativamente:
L aostribunais:
a) eleger seus {jrgãos diretivos e elaborar seus regimentos
internos, com ofuservânciadas normas de processo e das
garantias procetsuais das partes, dispondo sobre a
competência e lo funcionamento dos respectivos órgãos
jurisdicionaise administrativos;
b) organizar suat secretariase serviços auxiliares e os dos
juízos que lhes forem vinculados, velando pelo exercicio da
atividadecorreici nal respectiva;
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J
Art. 46 Compete p'rivativamente ao Tribunal de Justiça:
(...) I
II - elaborar seL regimento interno, com observância das
normas de proce~so e das garantias processuais das partes,
dispondo sobre a~ atribuições, competências e funcionamento
de seus órgãos juisdicionais e administrativos;

NO Processo PROAD: 201905000171553

Essa previsão C, nstitucional, conforme a prestigiosa lição

do eminente Ministro Néri da Silv. ira, do excelso Supremo Tribunal Federal

"respalda a Independência jUdlclal1 somando-se às garantias da magistratura

já previstas no artigo 95 da ConrtituiÇão, colimando a boa consecução de

seus fins institucionais" (In DimenJões da Independência do Poder Judiciário.

Revista da Faculdade de Direito dai UFRS, v. 17, Porto Alegre: UFRS, 2000, p.
175).

Nesse mesmo. sentido, é o magistério dos renomados

constitucionalistas GilmarFerreira' Mendes e Lenio Luiz Streck, para quem o

artigo 96 da Constituição Fede~al estabelece garantias institucionais da
independência judicial, ipsis litterl~:

I
A efetiva indepehdência judicial depende de certas garantias de
autonomia orgbnizacional, administrativa e financeira dos
Tribunais. Podé-se dizer que elas representam garantias
institucionais da independência judicial e, dessa formal
garantias fundamentais da prestação jurisdicional adequada e
da tutela juditial efetiva. Assim, ao lado das garantias
fundonais da I magistratura protegidas pelo art. 951 a
Constituição também assegura, em seu art. 96, as
garantias irlstitucionais da autonomia orgânico-
administrativá dos órgãos judiciais. (.,.). A autonomia
organizacional e administrativa é garantida por meio de uma
série de conipetências privativas conferidas aos órgãos
judiciais. A Corlstituiçãode 1988 dotou os tribunais de um
poder de autogoverno consistente na eleição de seus
órgãos diretiv4s1 elaboração de seus regimentos internos,
organizaçãode suas secretarias e serviços auxiliares e
os dos juízo~ que lhes forem vinculados, no proviment

4
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Gabinete da Desembargadora Elizabeth Maria da Silva

dos cargos de matisttadOS de carreira da respectiva jurisdição,
bem como no I provimento dos cargos necessários à
administração da hustiça.
(in Comentários ~ Constituição do Brasil. la ed. Org. Gomes
Canotilho et alii. São Paulo: Saraiva, 2014, p. 1.332, g.)

I
Pode-se afirmar que, em face da Carta Magna, os

Tribunais têm amplo poder de dispor sobre o funcionamento de seus órgãos
jurisdicionais ~ administrativos. I .

Como bem delacou o eminente Ministro Luiz Fux, do
excelso Supremo Tribunal FederJI, a "organização do funcionamento das

unidades jurisdicionais do Tribunal, de Justiça situa-se dentro dos limites da
I

sua autogestão (artigo 96, inciso I, alínea a, da CRFB)" (STF, Tribunal Pleno,

AOI nO 5240/SP, DJe-018 de ol/ok/2016).

1 .
Dessa forma, ~ forçoso convir que, sob o aspecto formal,

não há nenhuma inconstitucional~dade que inviabilize a proposta normativa,

expressão da garantia instituci~nal que lhe assegura a Lei Maior da
República. '

Avançando no exame validade, a proposta legislativa

contém o seguinte texto, ad verbrm:
Art. 10. O Tribunal de Justiça do Estado de Goiás fica

I

autorizado a trpnsformar, no âmbito de sua autonomia, sem
aumento de despesa, cargos em comissão e funções por
encargo de con~ança do Quadro de pessoal.do Poder Judiciário
do Estado de Goiás, vedada a transformação de função em

. Icargo ou vlce-vrrsa.

Parágrafo únicd. Rcam excluídos dos efeitos desta lei os cargos
em comissão le as funções por encargo de confiança que
integrem ou v~nham a integrar os gabinetes dos membros do
Poder Judiciári-o do Estado de Goiás de 10 e 20 Graus de
Jurisdição. 5 ¥
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Parágrafo único. O ato da Presidência poderá contemplar a
redistribuição de cargos em comissãoe funções por encargo de
confiança entre ~raus de jurisdição diversos e a respectiva
lotação ou relodição de servidores nas unidades do Poder
Judiciário, a fim de equalizar a distribuição da força de trabalho
entre as instânci~s, observada a necessidade, a conveniência
administrativa e 0 interesse público.

I
Art. 30. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação,
revogando-seas disposiçõesem contrário.

Depreende-se que a proposta normativa vai ao encontro

do princípio da eficiência admiristrativa (art. 37, caput, da CF/1988l,

conferindo maior agilidade na distribuição da força de trabalho, tudo .em prol

do interesse público. Corolário debse princípio, a proposta normativa vlabiliza

o pronto atendimento das diretriJes constantes da Resolução nO 219, de 26

de abril de 2016, do Conselho Nabional de Justiça.

Ressalta-se, noutra quadra, que a proposta legislativa não
viola o direito constitucional à ir~edutibilidade dos vencimentos, visto que a

Jurisprudência do excelso suprero Tribunal Federalé pacífica no sentido de
que "as funções comissionadas possuem natureza transitória e precária, não

importando em afronta ao pri~cíPio da irredutibilidade de vencimentos a
exoneração de servidores dessJs funções" (STF, 2a Turma, RE nO 915970

AgR/RS, Relator Min. Dias TOffOlilDJe-093 de 05/05/2017).

Por fim, o re anejamento administrativo dos cargos em

comissão e de funções por encJrgo de confiança não resultará em aumento

de despesa, previsão plenamdnte compatível com os limites financeiros

previstos no 9 lOdo artigo 169 6a Constituição Federal. 6 .).(

PROAD nO 201905000171553 I f/
Conferido com o original por: OrNA REZENDE SOARES DE SOUZA, ANAL STA JUDICIÁRIO, em 29/05/2019 às 16:23.
Para validar este documento informe o código 224340274370 no endereço https /proad.tjgojus.br/proadlpublico/validacaoDocumento



NO Pro;';'" ?ROAQ, 201005000171553 I

I
PODER:JUDICIARIO

Tribunal de JuJtíça do Estado de Goiás
Gabinete da Desembar~adora Elizabeth Maria da Silva

I .
Tenho que o texto desta proposta legislativa atende, com

presteza e acuidade, o objetivo C6limadOe, por isso, não tenho nenhum
I

outro acréscimo a fazer.

AO TEOR DO E~POSTO, ACOLHO a proposta de projeto
I

de lei para adequação da estrutura administrativa do Poder Judiciário do
Estado de Goiás aos ditames da~ Resoluções nO 194/2014 e 219/2016,
expedidas pelo Conselho NacionAl de Justiça, assim como solicitado no
evento nO01, determinando o ret~rno dos autos ao eminente Presidente do
Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, Desembargador Walter Carlos
Lemes, para. as providêndas cabíJfis, tudo de conformidade com o inciso IV

do artigo 30 do Regimento Interno do Tribunal de Justiçade Goiás.

Nesses termos, submeto este parecer a apreciação desta
egrégia Comissãode Regimento e OrganizaçãoJudiciária do TJGO.

Sub censurum.

Goiânia, 29 de maio de 2019.

0J~. I . ~~
Deserriba~~~RIA DA~VAIRelatora

i
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PODER JUDICIARIO
Tribunaide Justiça do Estado 00 Goiás

ÓRGÃO ESPECIAL
EXTRATO DE ATA

PROAD N° 201905000171553

Nome: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO ESTADO DE GOIÁS

Assunto: Solicitação

Data da Sessão: 12/06/2019

DECISÃO: O Órgão Especial, à unanimidade de votos, em sessão ordinária

realizada nesta data, aprovou a minuta de Projeto de Lei (apresentada no evento N° 3) que tem

por objetivo adequar a estrutura administrativa do Poder Judiciário do Estado de Goiás aos

ditames das Resoluções CNJ nO194/2014 e 219/2016.

Votaram pela aprovação da minuta do Projeto de Lei os Desembargadores:
DES. WALTER CARLOS LEMES

DES. NEY TELES DE PAULA

DES. GILBERTO MARQUES FILHO

DES. CARLOS ESCHER

DES. KISLEU DIAS MACIEL FILHO

DES. GERSON SANTANA CINTRA

DESa. CARMECY ROSA MARIA ALVES DE OLIVEIRA

DES. NICOMEDES DOMINGOS BORGES

DES. ITAMAR DE LIMA

DES. JOSÉ CARLOS DE OLIVEIRA

DES. JEOVA SARDINHA DE MORAES (Subst. da Desa. Sandra Regina Teodoro Reis)

DES. MARCUS DA COSTA FERREIRA (Subst. do Des. Olavo Junqueira de Andrade)

Ausentes ocasionais:
DESa. BEATRIZ FIGUEIREDO FRANCO

DES. JOÃO WALDECK FELlX DE SOUSA

DESa. NELMA BRANCO FERREIRA PERILO

DESa. ELlZABETH MARIA DA SILVA

DES. FAUSTO MOREIRA DINIZ (Subst. do Des. Leobino Valente Chaves)

À Secretaria Executiva da Presidência para os devidos fins.

Goiânia, 12 de junho de 2019.

Sabrina Oliveira S. Mesquita
Secretária do Órgão Especial

Assinado digitalmente por: MARILIA SILVEIRA AIRES, ANALISTA JUDICIÁRIO, em 13/06/2019 às 08:45.
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MARILIA SILVEIRA AIRES
ANALISTA JUDICIÁRIO
SECRETARIA DO PLENARIO E DO ÓRGÃO ESPECIAL
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N° Processo PROAD: 201905000171553

Gabinete da Presidência

PROCESSO N°
NOME

ASSUNTO

:201905000171553
: PRESIDENTE DO TRIBUNAL DE JUSTiÇA DO

ESTADO DE GOIÁS
: Solicitação

DESPACHO - Deliberada a matéria pelo órgão colegiado

máximo deste Tribunal, prepare-se o ato necessário à deflagração do processo

legislativo, com o encaminhamento de cópias deste despacho e das peças

constantes dos eventos 2, 3,6, 7 e 9.

Imprima-se urgência.

Aguarde-se, após, sobrestado na Secretaria-Executiva no

aguardo da conclusão do procedimento junto à Casa Legislativa Estadual.

Goiânia, 13 de junho de 2019.

WALTER CARLOS LEMES
Presidente

Assinado digitalmente por: WALTER CARLOS LEMES, PRESIDENTE, em 13/06/2019 às 16:09.
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PRESIDENTE
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